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PROJETO DE LEI Ng. 	DE 	DE 	DE 1.981 . 

A CAMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO, ESTADO 

DO RIO DE JANEIRO, POR SEUS REPRESETANTES 

sAnIon L PRESENTE IEI. 

LEGAIS, APROVA E EU 

roer rue.. ...ema 

. ARTIG0_19-.  —.Fica criado na Secretaria 

Municipel de Educaçao e Cultura., o Instituto Municipal do Pa 

trimônio Cultural. 

RTTGO 2g — O Instituto Municipal do Pa 

trimÔnio Cultural tem por finalidade manter, proteger e restou 
1T•ef 

ror o Patrimônio Cultural, Artístico e Paisagístico do Municí 

pie de Cabo Frio. 
PARAGR FO 	O Instituto Municipal 

do Patrimônio Cultural, para o desempenho de sues 	finando 

dos, ser assistido poY,  um Conselho Municipal do Patrimnnio 

Cultural, .cujos-mambros seroo nomeados pelo Prefeito Municipal. 

ARTI2Ow 3g 	O Instituto Municipal do Po 

trim8nie Cultural, para desempenho de suas funçZes, desenvolve 

suas atividades em conexo com e Secretario Municipal de 

ducaçZo e Cultura e ser ã dirigido por um membro do 	Conselho 

Municipal do Patrimônio Cultural em exercício, designado pelo 

Prefeito Municipal, sem ônus para e PrefeiWra, enquanto durar 

seu mandato. 
PARÁGRAFO 	— Na falta ou impedimen 

to do Diretor do Instituto Municipal do Patrimônio 	Cultural, 

mesmo sere suostituido pelo Conselheiro indicado pela maio 

 

ria dos membros do Conselho Municipal do PatrimÔnio Cultural. 

ARTIGO 4g- — O Instituto Municipal 	do 
M.Y•Cd.~.......rn 

Patrimônio 41tu cl, zelar pelo Patrimônio Cultural do Municí 
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Uuniclpio de Cabo Frie, constituído pelos bens culturais,artís 
ticos e paisegísticos-mveis, im6veis e semoventes, de proDri 
edade p'b1ic 

	

	u. particular, localizados em seu território. 
PARÁGRAFOJNICC SRO bens culturais, 

artísticos e paisagísticos: 
- Os testemunhos do meio natural 

II - Os testemunhos agenciades•pelo ho 
mem. 

ARTIGO 52 - Os bens culturais existen 
tes ou em trânsito no Município de Cebo F'rio, independente do 
ato formal de tombamento, ter:1,o proteç5e, especial de seu poder 

publico. 

ARTIGO 6Ç - Os bens tombados na forma 
ve•......ee*W.W./Pa• 

da presente Lei, integram o petriMnio cultural espeCífico do 

:Município de Cabo Frio.. 

ARTIO_72  - A proteçao dos bens culta 

reis tombados ou no, e de responsabilidade do instituto Muni 

:Cipal do Patrim8nio Cultural. 
PARAGRAFO 	 CO15131. 	- A preteçZe formal do 

ombamento depende 'de exame pelo Conselho Munici,pal do PRtri 

Cultural.mnio  

 

ARTIGO 82 -0 ato de tombameto obedece 

a ritual pró'prío, de particulrizaçZo form4. e pl'oteçSo de 

vida pelo poder pablico dos Uris cu1tur.41 

PARAGRAFO INICO 	tproteçZo formal pe 

lo tombamenteefetiva-se pele inscriço do bem, com as caracte 
e risticas que o,individualizem, em livro proprio. 

ARTIG0_92  - Quanto ao bem, o tombamento 

pode ser total ou parcial, especificando-se no segundo CPSO,RS 
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caso, es partes atingidas pele medida. 

ARTIGO 102 - Quanto 1 natureza o tom 
bamente bode ser voluntgrio ou compulsgrie 

PARAGRAFO  12 - O tombamento voluntgrio 
de um bem, ser., realizado quando seu proprietArio, ou resDon 
svel o requerer. 

PAR GRAFO 22 - O tombamento de um bem 
compulsgrio ser 4 realizado por medida tomada pelo poder publi 
co 

PARIGRAFO 22  - Em qualquer dos _cases t 

previstos nes . parggrefos anteriores, o bem ficar g tombado, 
provisgrie, sofrendo as mesmas restriç:es de tombamen 

to definitivo, atg e efetivaço ou ao da medida. 

ARTIGO 112 - Os atos de tombamento Po 

dem resultar de propostas: 
A - de pessoas ou entidades pjblices ou particulares 

em relagao a bens de que sejam proprietgrios, responsaveis ou 
possuidores (tombamento voluntgrio ) ou a bens de terceiros; 

- de 6rdãos do Poder Executivo; 

C - de Instituto Municipal do Patrimônio Cultural; 
- do Conselho Municipal de Cultura de Cabo Frio; 

E - do Poder Legislativo Municipal. 

ARTIGO 122  - As propostas de tombamenlb 

. serao encaminhadas ao Diretor do Instituto Municipal de Patri 
mônio Cultural, que as encaminhar e as 1CVR-r4. para parecer 	- 
de Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, para a preparai 
çao dos respectivos processos e dar parecer. 

.ARTIGO 122 - No caso' de tombameato com 

pulsgrio, ser g encaminhada notificar.goD ao proprietgrio,respon 

sevel ou possuidor do bem, para anuência ou impugnecZo no pra 

PMCF Mod. 069 



ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARO FRIO 

GABINRTE DO PRUMO 

no prazo de 15 (quinze) dias. 

ARTIGO 14q - Completado o rrocesso,com 

a ,RhUtncia ou a rojeiçao da impugnoçat, conforme o artigo an 
tenor, ã o mesmo encominhado pelo Diretor do Instituto. Muni 
cipol dó Patrimônio Cultural 2(;) Conselho Municipal do Tetrim8 

nio Cultural. 

ARTIG0_159, 	Exomineda a proposto pelo 
Conselho Municipal do PatrimUio Cultural ser  o processo en 
caminhado o Diretor do Instituto Municipal do Patrimônio,que 
o enviará co Prefeito Municipal, com parecer por eScrito, p.a 
na que este decrete G medida no prazo máximo de 30 (trinta ) 

dias. 

ARTIGO 16 sk - A decretoçao do medido ' 

d.o tombamento ã de compet,ncie do Prefeito que lavrará decre 

to de numeracZo especial, mandando inscrever o bem no 	livro 

prãprio do Instituto Municipal do Petrimenic Cultural. 

PARÃGRAFO lg  - Coso o Prefeito nao con 

corde com e medida, devolverá c processo ao Diretor do meti 

tuto Municipal do PotrimSnio - Cultural,expondo os suas rez3es. 
PARAGRAFO '22 - Recebido o processo, o 

Diretor do instituto Municipal do Potrimtnio Cultural o dis 
tribuir4 a. um Conselheiro paro relatar, e convocará sessao ex 
trecrdinária roxa ser reexeminada e proposto. 

, 	f PAR4GRAFO 3Q - Aros este segundo exame, 
pronunciando-se o Conselho pelo,tombamanto, c s processo 	serR 

encaminhado pelo Diretor do Instituto com seu parecer, ao Pre 

fcitb, o qual terá o prezo de 15 (quinze) dies paro decretar' 
e medida Que decidir o Conselho Municipal do Potrimnio Cul:tu 

rol. 

PARIsGRAFOAÇ - Coso o pronunciamento 
do Conselho Municipal do Patrimônio Cultural, sejR pela no 

á 
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no concessao da medida proposta, o Diretor do Instituto de 

terminer‘ o arquivamento do processo no setor de tombamento. 

ARTIGO 17q — Os bens tombados ser'S',o 

mentidos sempre em perfeito estado de conserveço e do abrigo 

de possíveis difiós, por seus proprie“ries, ou ususrios que 

procedero sem demora aos reparos necess‘rios, ap(Ss a autori 

zaçao do Instituto Municipal do Patrimônio Cultural. 

PARÁGRAFO  IQ — Verifficeda pelo Institu 

to a necessidade de reparos, o proprietrio, responAvel eu 

usurio omisso será' notificado pare iniciÁ-10 no prezo de 3 

(três) meses, findo os quais o município os reelizert5, cobron 

de depois o custo respectivo. 

PARÁGRAFO 22 — Correr;o es repares por 

conto do município, quando comprovedomente faltarem ao pro 

priet4rio„ .responsÁvel ou usuãrio, os recursos necessarios 

sua realizsoZo. 

PARÁGRAFO 32 — Se o bem estiver sujei 

to e dano resultante de ato de terceiros ou fato de natureza, 

o propriet4rio, responúvel, ou us&-:Irio dar 4 disto ciSncia ao 

Instituto Municipal do Patrimônio Cultural, para as providên' 

cios cabíveis. 

PARAGRAF0•42 Se o dano for imputável 
sminsbee,. 

ao propriet(aioy responsvel ou usufario, e Instituto'o noti 

ficar, para que reponha o bem em seu estado de segurença,pro 

cedendo—se em seguida, se for o osso, peie forme -  prevista na 

parte final do usúgrefo primeiro. 

ARTIGO 189, — Os bens tombados, ou qual 

quer dos seus elementos componentes, 44e pode'rZe, em nenhuma 

hip“ese, ser demolidos, salvo no * Case de ruins iminente, nem 

modificados, transformados, restaurados,pintodos ou removido4 

seM a rrávie autorizaçZo do, instituto Municipal do Potrimênio 

Cultural, e nos tSrmos em que for concedida. 
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PA2A,GRAFO IINICO- Esta autorizoçao ser 
temb-ém necess4ria paro a prético de qualquer ato que, de alga 
MR. forma, altere a gpargncio do bem. 

ARTIGO 192 - Sem autorizoçao do Insti 
tuto Municipal do Patrimônio Cultural, nee se expediré 	nem 

se renovoré licença raro obre, pare afixaçíWde'entincios, car 
tezes ou.  letreiros, ou para R instelaçoo, de atividades incem 
,patImeis em imével tombado. 

PARAGRAFO IJNICO - O disposto neste R/1  
OMIV W.0 	 ••• 

tige aplico-se também RS licenças referentes a iméveis situa 
dos nas proximidades do bem tombado, e èproveçao ou revoga' 
çao de projetos urbanisticos, inclusive os, de loteamentos,des 
de. de que possa repercutir de alguma formo na segurança, 	ris 

integridade estético, na ambiência ou. na  visibilidade da bem 

tombado, assim como em sua inserçao -no conjunto panarâmico ou. 
urba-nístico ,circunjocente. 

ARTIGO 202 - A transferância de 	pro 

priedade{ de um bem no altere o instituto do Tombamento. 
PARAGRAFO  LINI00 - Os érg;os dos pode 

, 	 - 
res publicos ou as pessoas cedentes e adquirentes comunicara° 
R tronferôncia, no prazo de 10 (dez) dias, ao Instituto Muni 
cipel do PatrimÔnio Cultural. 

ARTIGO  212 - Os bens tombados pelo Inc 
titUto Municipal de Patrimônio Cultural, • Sio considerados mo. 
nunentos mulcipais, e os atentadas contra eles seo eouiparadm .  

eas cometidos contra o Patrimônio Municinal. 

ARTIGO 22 - O tombemelto de bens imé 

veis 'será.  averbado to Registro Geral de Iméveis, e margem da 
trencriç;o, independentemente de emolumentos. 

ARTIGO 232 - As deol 2eçes de vontade 
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vontadde do Município de Cábo Fri6, previstas no legislaçao 

federal de prjteç3o se Patrim8nio Culture', serZo efetuadas 

pelo Diretor do Instituto Municipal do Petrimgnio Cultural, 

com previa autorizaçaa, do Prefeite. 

_ARTIGO 242 — A.proteçao, na area Rãrfli w 

nistrative, quanto_ R bens tombados, -g de responsabilidade ex . 

clusiva do Instituto. 

ARTIGO 252*— O instituto Mánicipal.do  

Petrimgnio Culture', em nível de Diviso, vinculo—se .è Secre 

tarja Municipal de Educeçao e Cultura e terR como ergo° olJ.Xi 

liar e Conselho Municipal do Petrimanio Cultural. 

a 
ARTIGO 26g — Para o cumprimente da eçao 

protetora, estabelecido no Artigo anterior, compete RO Tnsti 

tuto Municipal do Patrimenie Cultural: • 

e) proceder, continuamente, ao levantamento dos bens 

cuIturaiá existentes no Município;. 

b) preparar processes pare o tombamento de bens cultu 

2?RiS; 

cy proceder as-inscriç,es dos bens nos livros propries. $ 
: • • 	 d) emitir pareceres conclusivos sobre obre de qualquer 

retureza em bem tombado, em Suo ambigncia ou no conjunto pane 

rgmico ou urbanístico circunjacente;, 

inspecionar, permanentemente, os bens teMbRdOS, ,Stla 

ambitncie e o conjunto panorâmico ou urbanstico circunjacen 

te; 
denunciar ffie Prefeito as infraçes cometidas contra 

os bens tombados, que altere sue ambiancie e o conjunto peno 

râmico ou urbanístico circunjacente; 

providenciar, junto ROS prorrietgries, responúveis 

ou possuidores, ou orgaos competentes, a restouraçao de bens 
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e R,  

bens tombados, a ser feita sob sua direta e exclusive 	orien 

taçao; 

publicar, anualmente, R reina° dos bens tombados 

no Município, com os respectivos elementos identificadores; 

definir e utilizaço dos bens tombados; 

defender a fisionomia do Município de Cabo Frio; 

zelar pelo fiel cumpriAlento das disposiç3es da pre 

sente Lei. 

ARTIGO 272 — Pela presente Lei, todos 
~ os orgaos ao Poder P61Dlico estio obrigados a prestar colabora 

çao RO Instituto Municipal do Patrimnnio Cultural y para 	o 

fiel desempenho de sua MiSSZO4 

ARTIGO 282 — A Secretaria. Municipal 

de Obras e Urbanismo no concedera licença para obra de demo 

liça° de bens imoveis que contarem 1/Mis de 50 (cinquenta)anos 

de construçZo, sem prévia eutorizaçao do Instituto Municipal' 

do Patrimnnio Cultural. 

ARTIGO 292 — A qualquer do povo dar—

se—e certidZ'o de tombamento com es especificaçoes pedidas. 

ARTIGO 30- — O descumprimento do dispim,  

to ne presenteLei acarretara ROS responsaveis sançoes penais, 

funcionais e pecuniarias definidas por Lei Especial. 

. AETTGO 30 1D- — Esta Lei entrara em 	vi ... 

gor na data de sua publicaçZo, revogadas as disposiçes em 9 

contrario. 

PFEITURA MUNICIPAL DE CABO FEIO, 22 DE ABRIL DE 1.981. 

JOSÉ BON E RREIRA NOVELLINO 

PrèTdto Municipal 
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